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1. Considerações preliminares

● Para efeitos de registros, a reunião poderá ser gravada. Todavia, a gravação será utilizada apenas para
registro temporário e auxílio na elaboração da Ata. Uma vez elaborada e aprovada a Ata, a gravação
será desconsiderada e quaisquer consultas posteriores aos registros da reunião deverão ser efetuadas
exclusivamente por meio da Ata aprovada.

2. Aprovação da ata anterior

Ementa:

● Aprovação da 5ª ata

Deliberações:

● O Comitê aprova a ata anterior por unanimidade

Providências / Responsável / Prazo

● Não há

3. Ato CSJT.GP.SG Nº 45/2021 que dispõe sobre os procedimentos a serem observados na videogravação de
audiências realizadas no âmbito da JT

Ementa:

● Proponente: Coleprecor

● Recebido OFÍCIO COLEPRECOR N.º 005/2021 solicitando a suspensão da vigência do ATO CSJT.GP.SG Nº
45/2021, justificando que a implementação das disposições contidas no normativo em referência gerará
dificuldades na rotina de trabalho das Cortes Trabalhistas, em especial no 2º Grau de jurisdição.

● Recebido Ofício n. 299/2021-GPR solicitando a suspensão da vigência do ATO CSJT.GP.SG Nº 45/2021, até
que seja providenciada, em âmbito nacional, uma solução de degravação dos depoimentos prestados em
audiências instrutórias.

Deliberações:

● Considerando o requerimento do Coleprecor e do ofício encaminhado pela OAB e ABRAT a respeito do ato,
bem como considerando as manifestações dos membros do comitê, que demonstram possível
incompreensão sobre a finalidade do ato, delibera o Comitê por sugerir à Presidência que seja solicitado ao

https://drive.google.com/file/d/1-Upg1EOPgJu5agC5d9m_KzFAjnBSEt2z/view?usp=sharing
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/189591/2021_ato0045_csjt.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://drive.google.com/file/d/1yu5Hu2V0YmIwTxSo-6La1bEtPo6Ylbmv/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1pjSOb-pzw30U-k-YEgfuWwNxgu5mMGEY/view?usp=sharing
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Coleprecor e OAB e ABRAT que apresentem relato detalhado das dificuldades geradas pelo normativo, bem
como sugestões que entendam pertinentes para o tema do registro das audiências telepresenciais.

● Registra o comitê, ainda, que a degravação não se apresenta como solução viável tecnicamente e
operacionalmente, tendo em vista as soluções atualmente disponíveis para essa atividade. Necessário,
portanto, também esclarecer o aspecto quando de eventual análise da pertinência das disposições do
normativo ora sob avaliação.

Providências / Responsável / Prazo

● A SETIC/NUGOV deverá elaborar a minuta de ofício a ser enviada ao Coleprecor, OAB e ABRAT para que
apresentem relatos detalhados das dificuldades geradas pelo normativo, bem como sugestões que entendam
pertinentes para o tema do registro das audiências telepresenciais.

● Prazo: 02/08/2021

4. Acordo de cooperação técnica para cessão de código fonte de sistemas desenvolvidos pela Justiça do Trabalho
a outros órgãos públicos

Ementa:

● Proponente: Luiz Antônio Mendes Garcia

● O CSJT vem sendo consultado por vários órgãos externos à Justiça do Trabalho para celebrar acordo de
cooperação técnica para cessão de código fonte de sistemas desenvolvidos pela JT. Já fomos consultados a
respeito do SIGEP-JT, SIGEO-JT e, mais recentemente, Concilia, desenvolvido pelo TRT12 e, até o momento,
o CSJT não possui nenhum normativo que oriente a condução destes pedidos.

Deliberações:

● O Comitê delibera por suspender o exame do item para solicitar à assessoria jurídica do CSJT a análise dos
aspectos legais do compartilhamento desses sistemas tendo em vista o registro quanto ao artigo 16 da Lei
14.063/2020.

● Quanto ao procedimento relacionado ao compartilhamento, as disposições deverão compor a norma
relacionada à gestão dos sistemas nacionais atualmente em estudo pela SETIC.

● Os pedidos pendentes de resposta serão avaliados individualmente e, caso necessário, submetidos ao
comitê antes da conclusão dos itens anteriores.

Providências / Responsável / Prazo

● A SETIC/NUGOV deverá consultar a assessoria jurídica do CSJT sobre a análise dos aspectos legais do
compartilhamento desses sistemas tendo em vista o registro quanto ao artigo 16 da Lei 14.063/2020

● Prazo: Próxima reunião do CGOVTIC
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5. Portal Único da JT

Ementa:

● Proponente: Luiz Antônio Mendes Garcia

● Apresentar a consolidação e parecer do NUGOV sobre a demanda de Portal Único da JT para deliberar pela
continuidade ou não da proposta como projeto.

Deliberações:

● O tema em questão deverá ser tratado na próxima reunião do CGOVTIC

Providências / Responsável / Prazo

● SETIC/NUGOV deverá incluir o item na pauta da próxima reunião

6. Plano de Ação 5W2H - Reestruturação da equipe técnica do SIGEO-JT

Ementa:

● Proponente: Luiz Antônio Mendes Garcia

● Apreciação e aprovação do Plano de Ação 5W2H referente a reestruturação da equipe técnica do SIGEO-JT:
[500.921/2021] Plano de Ação para Reestruturação da equipe SIGEO-JT.

● A CSAN apresenta, no ANEXO, breve contextualização dos produtos do portfólio do SIGEO-JT.

Deliberações:

● O tema em questão deverá ser tratado na próxima reunião do CGOVTIC

Providências / Responsável / Prazo

● SETIC/NUGOV deverá incluir o item na pauta da próxima reunião

7. Descentralização orçamentária em favor do TRT18 para aquisição de notebooks

Ementa:

● Proponente: Luiz Antônio Mendes Garcia

https://drive.google.com/file/d/1HW_rFzkG9sKfwgGXLQrzzLetC7RO9Z2L/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1HZxA2lLCubsDwx2FPPS68kOQqv7QSGRo/view?usp=sharing
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● Aprovação da descentralização de recursos para aquisição de notebooks pelo TRT18, no valor de R$
1.188.000,00 para renovação de 62% do parque, uma vez que não foi alvo de renovação desde 2018 e
houve aumento da demanda por este equipamento devido a pandemia do coronavírus.

Deliberações:

● O Comitê delibera pelo atendimento ao pleito.

● Registra a Secretária-Geral que, oportunamente, que a SETIC deverá apresentar proposta sobre política de
uso e padrão, no que for possível, para uso de equipamentos de TI, em especial o uso de notebooks.

Providências / Responsável / Prazo

● SETIC/NUGOV deverá iniciar os trâmites para a descentralização de recursos a favor do TRT18,
conforme solicitado.
Prazo: 06/08/2021

● SETIC/NUGOV deverá apresentar proposta sobre política de uso e padrão, no que for possível, para uso
de equipamentos de TI, em especial o uso de notebooks
Prazo: 15/09/2021

8. Descentralização orçamentária em favor do TRT9 para aquisição de micros, equipamentos de rede e fibra ótica

Ementa:

● Proponente: Luiz Antônio Mendes Garcia

● Aprovação da descentralização de recursos para o TRT9 a fim de custear a aquisição de micros,
equipamentos de rede e fibra ótica, com a justificativa de atendimento ao Ato CSJT Nº 43/2013 (micros) e
necessidade de manutenção e expansão do serviço de rede de dados corporativa (Rede-JT) devido a
pandemia do Coronavírus e projetos nacionais como o Juízo 100% Digital.
- Micros: R$ 101.090,00 (11 unidades) - Justificativa: Ato CSJT Nº 43/2013, mas informa que atenderá

necessidade da Escola Judicial e ASCOM do Regional.
- Manutenção/ampliação REDE-JT: R$ 878.389,46 (manutenção: R$ 781.860,00; ampliação: R$

96.529,46) - Justificativa: aumento de links Juízo 100% Digital (audiências virtuais, videoconferências
diversas);

- Fibra ótica: R$ 1.120.000,00 - Justificativa: adequação da infraestrutura de fibras ópticas do datacenter
PMDC com reorganização do cabeamento horizontal para seguir as normas de cabeamento
estabelecidas para utilização em data centers.

Deliberações:

● O tema em questão deverá ser tratado na próxima reunião do CGOVTIC
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Providências / Responsável / Prazo

● SETIC/NUGOV deverá incluir o item na pauta da próxima reunião

9. Repasse do software DSPACE do TST a um Tribunal Regional do Trabalho, para posterior disseminação em
outros TRTs.

Ementa:

● Proponente: CSAN (Cláudia Fernandes)

● Em seguimento a uma demanda apresentada no ano de 2016, bem como Ofício encaminhado pelo
TRT15 no ano de 2018, foi solicitado o compartilhamento do código do sistema de Biblioteca Digital JusLaboris
com o Tribunal demandante.

● Deliberação ocorrida na 2ª Reunião do CGTIC ocorrida em 5/4/2021 (item 8 - Projeto da Biblioteca
Digital da JT)

● Foi identificada a necessidade de se padronizarem as Bibliotecas Digitais presentes na Justiça do
Trabalho, adotando-se a JusLaboris como paradigma.

● Foi estabelecido que será designado um TRT para coordenar um projeto de unificação das Bibliotecas
Digitais de toda a Justiça do Trabalho, com o envolvimento direto das áreas negociais de Gestão da
Informação.

● As providências tomadas pela CSAN desde a última reunião, foram:

○ Em reunião realizada entre CSAN, Biblioteca/TST, CDOC/CSJT, TRT14 e TRT15, o TRT15 dispôs-se a
receber o repasse das informações sobre o código do DSPACE, inicialmente, e solicitou a formalização entre as
Presidências do CSJT e do TRT. Além disso, num segundo momento, sugere-se criar grupo de trabalho para
estudar possível criação de consórcio de bibliotecas da JT, que não deve ser chamado Biblioteca Digital da JT,
pois esse é o nome da JusLaboris do TST (a menos que se altere o nome da Biblioteca do TST). A composição do
grupo será sugerida posteriormente.

○ Consta no ANEXO a situação das soluções de biblioteca digital nos TRTs.

Deliberações:

● O tema em questão deverá ser tratado na próxima reunião do CGOVTIC

Providências / Responsável / Prazo

● SETIC/NUGOV deverá incluir o item na pauta da próxima reunião

10. Revisão dos estudos que nacionalizaram o PROAD-OUV para fins de verificar a melhor solução para a
tramitação eletrônica de processos administrativos
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Ementa:

● Proponente: CSAN (Cláudia Fernandes)

● Conforme a 5ª Reunião Ordinária CGOVTIC ocorrida em 21/6/2021, o Comitê deliberou por realizar a
revisão normativa da resolução que nacionalizou o PROAD-OUV, substituindo por norma que trata de
sistema de tramitação de processo administrativo. Tal norma deve conter os seguintes elementos mínimos:
● Os Tribunais Regionais devem estar uniformizados quanto à solução de Ouvidoria do PROAD-OUV;
● Ao Tribunal Regional será permitido o uso do PROAD-OUV ou do SEI como solução de tramitação de

processo administrativo;
● Será feito estudo técnico posterior para unificação da solução de tramitação de processo

administrativo no âmbito da JT.

● Foi deliberado para que a CSAN verificasse a lista de funcionalidades previstas para o PROAD-OUV (backlog
do produto), bem como o mapa de implantação atual do sistema nos Tribunais Regionais. Também, a
CSAN deveria fazer proposta do normativo contendo os elementos mínimos citados na deliberação.

● As providências tomadas pela CSAN desde a última reunião, foram:

○ Constam no ANEXO a tabela contendo os itens em fila (backlog) e o mapa de implantação do
produto PROAD-OUV.

○ Proposta de Ato normativo pendente. Após avaliação da demanda, a CSAN sugere que tal
alteração seja contemplada no escopo da revisão dos atos normativos, conforme a 5ª Reunião
Ordinária CGOVTIC ocorrida em 21/6/2021: Item 6 - Revisão geral de normativos, que
informou, entre outros pontos:

■ Resolução 239/2019 - PROAD-OUV - já foi atendida pela Resolução 292/2021 e será
complementada  pela nova Resolução 215.

■ Além disso, como a ideia da 215 é revogar todas as resoluções específicas de sistemas,
a CSAN sugere que as alterações propostas pelo CGOVTIC para o PROAD-OUV/SEI nem
mesmo constem na nova 215, mas sim, no Guia anexo à nova Resolução.

Deliberações:

● O tema em questão deverá ser tratado na próxima reunião do CGOVTIC

Providências / Responsável / Prazo

● SETIC/NUGOV deverá incluir o item na pauta da próxima reunião

Brasília, 19 de julho de 2021.

Registro de reunião elaborado por:

https://drive.google.com/file/d/1JNB_0BLFNGtnopja73iaSFJV1aoLrOOy/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1JNB_0BLFNGtnopja73iaSFJV1aoLrOOy/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1JNB_0BLFNGtnopja73iaSFJV1aoLrOOy/view?usp=sharing
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Ana Letícia Moura Vilela
Chefe do Núcleo de Apoio à Governança e à Gestão

ANEXOS DA CSAN
BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DOS PRODUTOS DO PORTFÓLIO DO SIGEO-JT

1. Portal SIGEO (principal): Planejamento e acompanhamento da execução orçamentária do

órgão e integração com SIAF.

2. AJ/JT: Produto responsável por viabilizar o cadastro e a designação de peritos, além de

contemplar o controle do pagamento das perícias. Extremamente crítico em razão da

integração com o sistema PJe e do volume de cadastros - recebe em torno de 10 mil

cadastros de peritos por semana, nacionalmente.

3. eSocial: Projeto que viabilizará o envio das informações do AJ/JT ao eSocial ou ao EFD-Reinf

(conforme legislação).

4. SIDOF: Módulo responsável por acompanhar a execução do planejamento orçamentário e

financeiro do órgão. Possuirá integração com o sistema EFD-Reinf da Receita Federal do

Brasil (RFB).

5. Diárias: Produto responsável por promover a gestão de diárias e passagens. O produto já

está desenvolvido, carecendo de divulgação e treinamento.

6. Placon: Módulo que permitirá o planejamento de contratações.

7. Custos: Projeto para mensuração de custos da Justiça do Trabalho, visando contribuir para o

aprimoramento da qualidade dos gastos públicos.

8. Relatórios do SIGEO: Relatórios administrativos do programa SIGEO-JT. Atualmente, a

solução utiliza ferramenta de Business Intelligence hospedada no Tribunal do Trabalho da

18ª Região e existe a pretensão de trazer essa ferramenta, ou outra similar, para

infraestrutura do Tribunal Superior do Trabalho.
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Cabe ressaltar que, além dos produtos acima, há demandas relativas à segurança da

informação, tratamento de crises e privacidade dos dados, que devem ser priorizadas para

atender às Resoluções Nº 360, 361, 362 e 363 do CNJ, de 2021.
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LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES DE BIBLIOTECA NOS TRTs

TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO

POSSUI BIBLIOTECA
DIGITAL?

1ª REGIÃO SIM
2ª REGIÃO SIM
3ª REGIÃO SIM
4ª REGIÃO NÃO
5ª REGIÃO NÃO
6ª REGIÃO NÃO
7ª REGIÃO SIM
8ª REGIÃO NÃO
9ª REGIÃO NÃO

10ª REGIÃO NÃO
11ª REGIÃO SIM
12ª REGIÃO SIM
13ª REGIÃO EM IMPLANTAÇÃO
14ª REGIÃO --
15ª REGIÃO NÃO
16ª REGIÃO NÃO
17ª REGIÃO NÃO
18ª REGIÃO SIM
19ª REGIÃO NÃO
20ª REGIÃO --
21ª REGIÃO NÃO
22ª REGIÃO NÃO
23ª REGIÃO NÃO
24ª REGIÃO --
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Backlog do produto PROAD-OUV
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Mapa de implantação do produto PROAD-OUV

Nota: O TRT10 utiliza o SEI. O TRT18 está implantando o PROAD-OUV e o TRT17 está iniciando a

implantação, ambos para o uso do módulo de Ouvidoria. O TRT21 possui o PROAD-OUV

implantado, pois  já utiliza o módulo de Ouvidoria.


